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A abordagem de Roncayolo em
As funções da cidade inscreve-se no
contexto de uma análise abrangente
de cidade, em que o autor identifica
sete blocos temáticos considerados de
forma segmentada, mas segundo uma
visão interrelacionada, isto é, como
galerias que se interpenetram e comu-
nicam-se, expressando a complexida-
de do tema e dos processos que inter-
ferem na formação, composição e
especificidades das cidades, no tem-
po e no espaço.

Para expressar a importância das
funções, a cidade é enfocada como
uma unidade de um sistema em que
estruturas internas e relações externas
articulam-se, na medida em que estas
“...parecem determinar o conteúdo
social, o modo de vida da cidade e,
por outro lado, delimitam zonas de
influência e explicam a localização da
cidade na organização espacial”
(p.411).

Na análise que se desenrola em
cinco tópicos, Roncayolo desenvolve
o conceito de funções e traz à tona os
modelos e teorias que buscam expli-
car a organização espacial através do
estudo da funcionalidade das cida-
des, mostrando que o arcabouço teó-
rico disponível apresenta limitações
tais que não permitem relacionar a
forma como o espaço urbano se estru-
tura com os processos econômicos,
políticos e sociais que se desdobram
nas cidades.

Desde o primeiro tópico, Funções
e atividades, o autor busca explicitar
o conceito de funções, evidenciando
que seu conteúdo tem sido interpre-
tado de forma parcial e simplificada
e, destacando as associações corren-
tes entre funções e atividades, questi-
ona: “Concorrerão as atividades - e
da mesma maneira - para o exercício
das funções urbanas e, sobretudo,
para o papel externo a desempenhar
pela cidade?” (p.411). Além disso, le-
vanta uma outra questão: “E que exis-
te, enfim, de especificamente urbano
em certas atividades, ao ponto de que
a sua presença baste para qualificar a
cidade?” (p.411).

O debate que se segue deixa claro
que a mera classificação das funções
não leva a uma tipologia de cidade e
que nem mesmo algumas das funções
tradicionalmente identificadas no es-
paço urbano (política, religiosa, cul-
tural, industrial, comercial, turística
e residencial) seriam exclusivas às ci-
dades, querendo demonstrar, com
isso, que a atividade, de per si, não
seria requisito suficiente para carac-
terizar o espaço urbano. Exemplifi-
cando, ressalta que, em determinados
contextos, sua presença pode, inclu-
sive, resultar no esvaziamento das
concentrações urbanas, como ocorreu
com a localização industrial disper-
sa na Europa do século XVIII.

Afirmando que “...a prova funda-
mental é a transição para a estabili-

dade, a permanência das funções no
tempo e no espaço, a sua íntima radi-
cação ao ambiente” (p.412), o autor
relativiza o papel das funções toma-
das de forma isolada como elemento
de caracterização do espaço urbano e
de formação das cidades e, retoman-
do a discussão sob outro ângulo, re-
força as teses de Camille Jullian, no
sentido de distinguir os elementos de
formação dos de desenvolvimento das
cidades, mas ressalta, também, a im-
portância de conjugar a análise dos
processos à análise separada das fun-
ções, “....enquanto construção contí-
nua, em relação à simples considera-
ção estática das relações” (p.413).

Criticando o determinismo geo-
gráfico implícito ao conceito de locais
privilegiados na formação de cidades,
cita Lucien Febvre, destacando o apro-
veitamento aleatório desses lugares na
escolha dos sítios, e a resistência tem-
poral das cidades estabelecidas, “en-
quanto as técnicas de produção e per-
muta, de engenharia militar e civil, o
rumo das correntes comerciais, as es-
truturas políticas mudam” (p.413).

Na essência, a abordagem mos-
tra que as cidades caracterizam-se por
uma combinação de funções, ainda
que em níveis diferenciados, desde a
sua formação, e que a experiência his-
tórica não permite destacar, de forma
generalizada, a primazia de determi-
nada função primária (política, reli-
giosa, militar, comercial) nem padro-
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nizar a descrição da gênese das cida-
des.

Reconhece, entretanto, que as ci-
dades do século XIX tiveram uma for-
te componente econômica no seu pro-
cesso de desenvolvimento, sendo pro-
fundamente afetadas pela produção,
pelos transportes pesados e pela aglo-
meração desses fatores e que, no sé-
culo XX, esta componente passa a ser
essencialmente política e não “sim-
ples reflexos do mercado”.

Respondendo à questão inicial-
mente formulada sobre a característi-
ca da cidade e suas funções e, justifi-
cando a afirmação de que a função é a
razão de ser da cidade, Roncayolo
esboça a seguinte conceituação:

As funções são apenas categorias
cujo conteúdo real se transforma no
tempo e, mais do que a sua história
fragmentada, é o posto relativo por elas
ocupado, é a sua combinação específi-
ca, característica duma sociedade,
duma civilização ou duma formação his-
tórica que conviria definir (p.414).

Em  O problema da base: tipolo-
gias funcionais, o autor evidencia a
fragilidade teórico-metodológica dos
estudos que tentaram estabelecer as
relações entre as funções e, a partir
delas, definir uma tipologia de base,
criticando os métodos empregados,
dada sua incapacidade em proporci-
onar uma visualização dinâmica da
posição da cidade em seus contextos
interespaciais.

A questão de “como definir rigo-
rosamente os fluxos territoriais a par-

tir de atividades industriais descen-
tradas, definidas como entidades não
espaciais”, (p.415) ou de como anali-
sar os fluxos virtuais e reais e suas
implicações para o espaço urbano em
um contexto de globalização e telemá-
tica, traz um novo espectro à análise
regional, tornando ainda mais limi-
tados os instrumentos teóricos tradi-
cionais. Segundo Pedrão (1999),
“...sua base conceitual ficou paralisa-
da antes dos avanços da ciência des-
de a década de 1960, mantendo-se
como uma construção cartesiana
transferida ao meio social, incapaz de
absorver as revoluções do pensamen-
to científico”, tornando-se, assim,
“mero exercício de análise formal,
destituída de capacidade crítica.”

Com isso, o problema de base pa-
rece esbarrar na questão da escala e
da complexidade acrescidas no con-
texto contemporâneo e na necessida-
de, ainda maior, de pesquisas e parâ-
metros mais atualizados para enten-
der a estrutura da organização espa-
cial que se desenha em torno de uma
nova ordem econômica e institucional,
com seus reflexos sobre as funções e
os espaços urbanos.

Em Hierarquias e zonas urbanas,
o autor ressalta as limitações dos mo-
delos teóricos baseados na análise
funcional e na ênfase da organização
espacial, questionando os pressupos-
tos teóricos implícitos à idéia de um
sistema ordenadamente hierarqui-
zado, e na escolha a priori das variá-
veis na sua construção.

Considera que o princípio de lo-
calização e hierarquia de cidades ba-
seado no comportamento de consu-
midores e na distribuição de bens e
serviços não contempla a dinâmica
funcional, na medida em que não re-
fletem os processos e os modos como
eles criam, absorvem e modificam o
espaço, nem explicam a gênese das
estruturas urbanas no tempo.

A crítica é, portanto, da mesma
natureza que a anterior, prendendo-
se basicamente à linearidade do ins-
trumental e à interpretação acrítica e
estática da organização espacial de-
rivada de sua aplicação.  Esses mode-
los parecem, assim, expressar uma

determinada concepção do perfil de-
sigual da reprodução da economia no
espaço, próxima à teoria dos pólos de
crescimento, cujos desdobramentos
em termos espaciais tenderiam à for-
mação de centros dinâmicos (decor-
rentes da presença de unidades fabris)
em torno do qual se estruturariam, por
gravitação, cidades-satélites depen-
dentes.

Reforçando essas análises, em
Limites do modelo dos lugares cen-
trais o autor aponta a descontinui-
dade e a heterogeneidade da estrutu-
ra urbana verificadas na Europa Oci-
dental no século XVIII, observando
que essa mesma estrutura sofreria
modificações em sua hierarquia com
o processo de industrialização do sé-
culo XIX, dando lugar a uma nova
organização espacial, na qual a uni-
dade é transferida da cidade para a
rede regional, e questiona, também aí,
até que ponto se poderiam considerar
homogêneas essas redes.

Na seqüência, apresenta exem-
plos de mudanças em determinado
sistema funcional para uma organi-
zação estruturada em torno de uma
“metrópole polivalente” e, focalizan-
do as metrópoles dos Estados Unidos,
ressalta a limitação da análise clássi-
ca das redes urbanas implícita ao
modelo dos lugares centrais, na me-
dida em que a divisão funcional, nes-
ses espaços, não obedece aos princí-
pios exclusivamente hierárquicos,
mas “....antes combinam a especiali-
zação, complementaridade e concor-
rência” (p.419).

O autor mostra, ainda, que a clas-
sificação das funções está também
permanentemente sujeita a alterações
em termos de sua importância na or-
ganização espacial, citando  de Mi-
lão, como exemplo de como uma mes-
ma cidade pode assumir níveis dis-
tintos de organização, sem que os es-
paços deles decorrentes estejam rigo-
rosamente interligados. Nesse senti-
do, o autor recorre às constatações de
Dugrand que já alertava, nos finais
dos 50, para o enfraquecimento das
relações entre as redes regionais na
França, dado o peso e à influência
hegemônica da região de Paris sobre

... as cidades
do século XIX

tiveram uma forte
componente

econômica no seu
processo de
desenvol-
vimento...”

“



96 RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOAno II  •  Nº 3  •  Janeiro de 2000  •  Salvador, BA

o território francês, em detrimento do
esquema funcional das redes regio-
nais, até então predominante.

O caso de Paris, citado pelo autor,
guarda suas origens na forma como o
modelo fordista de produção se deu
sobre o seu território, em particular
sobre a divisão espacial e social do
trabalho, visto que as tarefas de dire-
ção ali se concentraram maciçamen-
te, enquanto a produção ao nível da
fábrica se interiorizava. O papel da
região de Paris é hoje, em relação às
demais regiões da França, de certa for-
ma condicionado por essa herança
histórica, que também foi determi-
nante na conformação de sua escala e
nível de complexidade na economia
global.

Em a Gênese das redes urbanas,
o autor demonstra a multiplicidade
de fatores que interferem na organi-
zação territorial, levando à relativiza-
ção da procura por bens e serviços
como elemento determinante ou
prioritário em sua constituição. Além
da tendência à continuidade históri-
ca da cidade, ressalta a relação entre
estrutura urbana e instituição políti-
ca, como condicionante à esquemati-
zação territorial envolvendo as cida-
des e suas zonas de influência.

Destacando que as tradições po-
líticas sempre tiveram influência na
organização urbana e em suas hierar-
quias, assim como certos fatores his-
tóricos, como a densidade, a prospe-
ridade do núcleo urbano, entre outros,
pesaram sobre as instituições políti-
cas e o desenvolvimento dos estados
nacionais, crê Roncayolo que os fun-
damentos econômicos das hierarqui-
as urbanas poderiam estar associa-
dos, não à clientela de um produto,
como tradicionalmente sugerem os
modelos teóricos, mas à produção ou
ao seu controle, à iniciativa dos em-
presários ou ao domínio financeiro e,
nesse sentido, considera que as estra-
tégias de investimentos, entre outros
aspectos, poderiam ser determinantes
na formação/transformação das re-
des urbanas e “...dos espaços econô-
micos comandados ou servidos pelas
cidades” (p.420).

Tomando-se a estrutura social

como base da organização territorial
em seu processo histórico, “...desde a
acumulação da renda da terra à cons-
tituição dos sistemas bancários e fi-
nanceiros” (p.420), a gênese das re-
des urbanas estaria, de acordo com
as análises precedentes, na “estrutu-
ra social das cidades, mais do que na
soma de suas funções” (p.420). Assim,
é que se estabeleceriam as desigual-
dades na hierarquia urbana, ou seja,
as discriminações consideradas
seriam as de natureza social.

Saltando para a realidade do cha-
mado terceiro mundo, mais especifi-
camente da América Latina, o autor
considera ainda mais inaplicável, o
princípio de uma rede hierarquizada
de cidades, face os profundos dese-
quilíbrios verificados nesses territóri-
os fortemente marcados pela coloni-
zação espanhola, que teria gerado
uma organização espacial pulveriza-
da em pequenos centros de serviços,
comandados pelas metrópoles nacio-
nais que concentrariam nelas “...todas
as alavancas econômicas, sociais e
técnicas” (p. 421).

Conclusões

O tema é dos mais fascinantes, por
variadas razões, entre elas, a comple-
xidade implícita ao conceito de fun-
ções, o caráter estruturador de seu
papel, tanto em termos de um siste-
ma, uma região, como em termos intra-
urbanos, de sorte que se pode dizer
que todos os demais “fenômenos” -
em que pesem as disparidades de ta-
manho, forma, cultura e outras especi-
ficidades que caracterizam cada cida-
de e lhe imprimem identidade - rela-
cionam-se em maior ou menor grau,
às suas funções.

Por outro lado, as funções são
fundamentalmente afetadas pelas
demais componentes consideradas
no processo histórico em que se de-
senvolvem as cidades, de modo que a
relação pode ser entendida como
dialética, em um panorama em cons-
tante transformação.

Compreendidas as funções das
cidades conforme conceituação do

texto, ou seja, como “...categorias cujo
conteúdo real se transforma no tem-
po..” (p. 414), a abordagem de Ron-
cayolo leva a considerar que os mo-
delos teóricos para explicar a organi-
zação do espaço resultam em partitu-
ras estáticas das relações funcionais,
não se prestando a uma análise dinâ-
mica do espaço.

A análise dinâmica do espaço es-
taria relacionada à estrutura social, o
que implica, de um lado, analisar
como, numa sociedade historicamen-
te determinada, o espaço urbano é ela-
borado, ou seja, como os processos que
têm lugar nas cidades determinam
uma forma espacial. De outro lado,
implica em analisar a essência das
formas, ou seja, o papel por elas de-
sempenhado nos diversos momentos
por que passa a sociedade no tempo.

Nesse sentido, a formação social,
entendida como uma totalidade
social concreta historicamente deter-
minada (Harnecker, 1972)  que se ex-
prime, a cada momento, através de
processos que, por sua vez, se desdo-
bram através de funções, enquanto
estas se realizam através de formas
(Santos, 1979), seria o ponto de parti-
da e  de chegada para o entendimento
da gênese das redes urbanas.

Da abordagem, depreende-se a
existência de uma grande lacuna
quanto à teorização do processo de
estruturação do espaço urbano no
tempo, em particular, a ausência de
um corpo teórico que permita relacio-
nar a forma como o espaço urbano se
estratifica ou se relativiza em decor-
rência dos processos econômicos, po-
líticos e sociais que nele se desenro-
lam ou que lhe afetam.

Talvez esta lacuna derive, como
sugere o autor, da própria complexi-
dade e dinâmica com que se reveste o
fenômeno urbano, tornando-se assim
imperativas abordagens mais quali-
tativas e menos “funcionalistas”, ba-
seadas em variáveis meramente quan-
titativas.

Considerando que as cidades não
são entes estanques e sim unidades
de um conjunto - de uma região - sua
posição na organização espacial
corresponderia aos nós de uma rede
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que se alimenta através de fluxos de
intensidade e extensão variadas, e
segundo uma determinada dinâmica
que estabelece sua configuração e
também modifica-a, amplificando as
funções das cidades ou, contraria-
mente, marginalizando-as do proces-
so de crescimento.

Vista sob este ângulo, a análise
das redes de cidades em determinada
organização territorial implica, neces-
sariamente, na consideração da di-
mensão regional do processo. Nesse
sentido, Pedrão (1999) também ressal-
ta que a análise regional não pode ser
mera aplicação de um instrumental
não questionado e que, em sua atuali-
dade, a questão regional remete à
regionalidade do processo econômi-
co, isto é, no modo como ele cria e ab-
sorve espaço, levando em conta como
ele está escorado nas transformações
do meio físico e nas do meio social.

Com tal entendimento, é possível
explicar como certas regiões perdem
sua hegemonia e importância em ter-
mos de participação na sociedade
econômica, a exemplo do Nordeste do

Brasil, enquanto outras se credenciam
a partir de sua maior mobilidade em
termos de participação no processo de
mudança.

Um olhar sobre a geografia eco-
nômica mundial permite visualizar
que o fenômeno das chamadas cida-
des globais, ou seja, daquelas cidades
que detêm o centro de comando do
capital mundial, decorre justamente
do fenômeno da acumulação no tem-
po e da sua capacidade de atualiza-
ção tecnológica. Essas megacidades
saíram ainda mais fortalecidas com a
globalização, concentrando hoje a
produção pós-industrial que envolve,
além de uma gama variada de servi-
ços ao produtor, a produção de tecno-
logia de ponta. Formam uma rede
mundial poderosa e de certa forma
articulada com as cidades que não
representam os nós desse sistema, mas
integram-no em níveis diferenciados.

Embora semelhantes, essas cida-
des mundiais não podem ser consi-
deradas funcionalmente homogêne-
as, mesmo quando situadas em um
único contexto nacional, como por

exemplo, Nova York e Washington
que possuem especialidades distin-
tas embora mantenham relações de
complementaridade, além de outras
funções paralelas em escala planetá-
ria. Entretanto, a repercussão dos no-
vos espaços econômicos produzidos
por essas cidades sobre o meio físico
e social, embora cada vez mais evi-
denciados, ainda são pouco avalia-
dos e, aí talvez, mais do que em ou-
tros contextos, as bases teóricas do
estudo de funções mostrem-se ainda
mais absoletas.
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